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  SOS PRISÕES
Conferência de Imprensa

27 de Dezembro de 2000 – Quarta-feira – 11 horas

ISCTE – Sala Polivalente 1 

NÃO ÀS PRISÕES DE MORTE!

Balanço do ano 2000


Há poucas probabilidades de as prisões portuguesas terem deixado de ser as piores dos países do Conselho da Europa, embora se tenham verificado alguns sinais positivos, como a dança das cadeiras de alguns responsáveis prisionais.


Em Vale de Judeus e no Linhó sabemos que as respectivas direcções foram substituídas, mas não foram tornadas públicas as razões de tal procedimento. Ao que julgamos saber, na origem do primeiro caso esteve uma queixa de um recluso que se encontrava em cela disciplinar – do conteúdo da queixa não temos informação – e no segundo caso foi a exagerada permeabilidade ao tráfico de drogas verificada nessa prisão – recebemos na associação uma denúncia de trabalho industrial feito dentro da capela da prisão pago com doses de droga. 


Será positivo se estes casos forem expressão de uma nova vontade política de começar a penalizar crimes cometidos em nome do sistema prisional. Mas é negativo a opinião pública não ser informada sobre o que efectivamente se passou nestes casos e noutros que possam ter ocorrido. Em democracia o silêncio, como o mostram acontecimentos políticos recentes que comprometeram o governo do país, é cúmplice da corrupção. 


O ano 2000 começou sem esperança para nós, na medida em que o novo ministro da Justiça começou por afirmar nos jornais ter intenção de seguir a mesma política anterior de quantidade em vez de qualidade, i.e. mais prisões – como tem pedido o CDS-PP, argumentando com a necessidade de combater o sentimento de insegurança dos portugueses – em vez de repensar o uso das prisões em Portugal. Nem por serem as mais perigosas dos países do Conselho de Europa, o sentimento de insegurança deixa de recrudescer em Portugal, num quadro de criminalidade e de violência muito mais reduzido que na vizinha Espanha e na generalidade dos países europeus, em particular no Leste. Insiste-se em mais prisões e em negar amnistias não discriminatórias para os prisioneiros, ao mesmo tempo que um sistema de prescrições lava todas as responsabilidades de grupos económicos e políticos de pressão. Ao invés, aumenta-se a pressão policial junto dos imigrantes, nomeadamente instituindo como nova polícia criminal os agentes dos Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.


O ano 2000 começou mal quando, no Senado da Assembleia da República, numa rara sessão pública no quadro da presidência portuguesa da CE, na presença dos ministros da Justiça e da Administração Interna, várias intervenções focaram os dramas prisionais como merecedores de debate político. A resposta, que a houve, do ministro António Costa foi no sentido de afirmar não ser ali o lugar próprio para tal discussão. Essa deveria ter lugar no ministério que ainda dirige. Até hoje, apesar de alguns esforços da ACED junto dos grupos parlamentares, tal debate nunca ocorreu, apesar de haver desde há dois anos a expressão da convicção do Provedor de Justiça sobre a urgência de alterar a lei prisional, antiga de 1979. Até hoje não vimos respondido o nosso pedido de audiência dirigido ao ministro da Justiça logo na altura em que tomou posse – pedido esse de que nem chegou a ter conhecimento, segundo nos informou nesse nosso encontro no Senado, renovado e confirmado por mão amiga pouco depois da sessão referida. O silêncio é, pois, política oficial para as prisões. 


Talvez por isso o Tribunal de Contas tenha procurado impor uma coima à Direcção Geral dos Serviços Prisionais por irregularidades na apresentação de contas no que se refere aos orçamentos que lhe têm sido atribuídos nos últimos anos para cumprimento da tal política de quantidade. Segundo os jornais, para o efeito não há documentos contabilísticos a não ser a palavra de que os dinheiros públicos não foram mal utilizados. Curiosamente faz pouco tempo que dois membros do governo caíram em desgraça por expenderem argumentos semelhantes a propósito de uma fundação que se tornou famosa. Porém no que toca às prisões, políticos e opinião pública, pelos vistos, estão dispostos a aceitar uma política de “quantidades distribuídas”.


Chegam-nos informações de que, em particular em Vale de Judeus, os reclusos se perguntam porque é que as obras previstas de construção de sanitários não ocorreram. Será que isso tem relação com a substituição do Director já na parte final do ano? Mais recentemente informam-nos de um levantamento de rancho na mesma prisão por se ter encontrado um selo de 1978 (será possível?) numa refeição festiva em que a carne de porco estava deteriorada. Quem conduz estes negócios? Como saber se não há documentos? Serão estas boas razões para o silêncio  político?


De Pinheiro da Cruz dizem-nos que o novo Director confidência que o “buraco” deixado pelo mediático carcereiro seu antecessor será maior do que se estava a contar. Para chegar a tal conclusão terá que ter tido acesso a documentação existente. São documentos públicos. Serão publicáveis?


Em Portugal, país com mais polícias que a generalidade dos países europeus, com as prisões mais cheias de toda a Comunidade Europeia, de muito longe, com índices de criminalidade dos mais baixos da Europa e uma polícia de investigação sem recursos para combater o crime organizado, só vão em cana os pilha galinhas, como gostam de dizer os especialistas. A Justiça está descredibilizada e ameaça fazer ruir a própria legitimidade do sistema, como se está a ver a propósito de Camarate e de um artifício político para alegadamente ultrapassar  a ineficiência do Estado na salvaguarda das vidas dos cidadãos nas estradas, depois de processos como o do Aquaparque, o da Junta Autónoma das Estradas ou da última fase de privatização da EDP.


Será difícil aceitar a hipótese de o estado das prisões portuguesas ser correlativa ao seu estado de desenvolvimento. Primeiro, porque tal estado é pior que nos países de Leste em pior situação que nós, neste momento. Segundo, porque as condições de vida na prisão não acompanham os diversos graus de desenvolvimento económico, no caso da comparação entre os vários países europeus. Mais fácil será aceitar que a péssima condição das prisões portuguesas influenciam negativamente as potencialidades de desenvolvimento, ainda por cima quando co-ocorrem, como vimos, com aumento dos sentimentos de impunidade, insegurança e desorientação (ou conivência) das autoridades. 


Nestas circunstâncias, dada a urgência de ultrapassar esta situação, como se explicam as resistências corporativas, de que a Direcção Geral dos Serviços Prisionais se faz eco, às práticas de redução de riscos, como sejam a distribuição de seringas nas prisões, sobre ocupadas com toxicodependentes e utilizadores de estupefacientes? 


Explicam-se da mesma maneira que se explicam as recentes reivindicações dos profissionais dos colégios de reeducação de menores em risco ou de jovens delinquentes. Estes sectores profissionais, abandonados à sua sorte durante décadas, aproveitam sofregamente a ocasião para lutarem por melhores remunerações e condições de trabalho. O problema é que para o conseguirem isso custará aumento de despesas do estado e, pior de tudo, uma degradação da vida dos colégios, como também acontece nas prisões, quando os internos à força são utilizados para fazer notícia de que tais instituições existem e que os riscos para a integridade física dos profissionais justificam subsídios de risco. De facto, as notícias dos casos mediáticos, quando é dada voz aos profissionais, praticamente sempre associadas a denúncias das reais más condições de trabalho, a pedidos de compensação salarial e a aumento dos quadros.


A política de mais prisões, além do aumento de despesas inerente, desenvolve por si só uma dinâmica puritana, de intolerância, sustentada em histerismos como aquele de carácter xenófobo que se viveu no último Verão, acompanhada por processos de afirmação profissional perversos, que aprofundam voluntarísticamente o carácter punitivo das instituições carcerárias em vez de desenvolverem o seu aspecto reintegrador. Isso explica não só as inúmeras queixas que a ACED recebeu este ano, como explica o primeiro lugar destacado de Portugal na lista das taxas de morbidade prisional no quadro dos países do Conselho da Europa, em 1997, com mais um terço dos mortos, em termos relativos, dos que ocorreram nas prisões russas, as segundas mais mortais; o dobro da média dos 10 países referenciados como tendo prisões mais letais; cinco vezes a média de todos os países citados. 


De então para cá a única informação a que tivemos acesso foi o relatório do Provedor de Justiça, de 1998, que não se refere às estatísticas obituárias mas cuida de lançar um elogio ao esforço do governo que, desde 1996, investiu em mais infraestruturas e em pessoal de saúde para as prisões. Infelizmente o mesmo relatório também regista um aumento dramático dos reclusos vítimas de doenças infecto-contagiosas, de tal forma que se pode considerar, como o fez Manuel Villaverde Cabral, Vice-Reitor da Universidade de Lisboa, haver em Portugal uma situação em que, na prática, a pena de morte terá sido recuperada informalmente para os condenados à prisão. 


Neste capítulo há que dizer que os profissionais de saúde, enquadrados, como estão, profissionalmente na Direcção Geral dos Serviços Prisionais – em vez de estarem, como estão os professores que prestam serviço nas prisões relativamente ao ministério da Educação, sob a tutela do ministério da Saúde – têm sido muitas vezes acusados de se deixarem invadir pelo espírito persecutório e securitário próprio do sistema prisional, incluindo por profissionais de saúde que não concorrem ou abandonam lugares nas prisões. 


Esperamos, sem grande esperança, confessamos, que o ministro da Justiça não queira aplicar ao sistema prisional os princípios de ética republicana, parece que foi assim que os classificou, de fazer as mudanças apenas com o assentimento dos profissionais envolvidos (em breve veremos o resultado da recente visita a prisões em Espanha a propósito da distribuição de seringas). É que ainda nos recordamos de uma cena, que agora compreendemos melhor, passada num dos gabinetes dos serviços do Primeiro-Ministro António Guterres, então recém eleito, numa audiência com o seu assessor jurídico. Quando alguém mais exaltado do nosso lado lhe perguntou a razão pela qual “um fascista como o Damasceno Campos” se mantém, para além do limite de idade, requisitado especialmente para dirigir a Direcção Geral dos Serviços Prisionais, a resposta veio como se segue: “Quem queria que puséssemos nesse lugar?”.


Do nosso lado foi-se conformando a ideia de que, tal como aconteceu com os serviços de fronteira aquando da integração na Comunidade Europeia, também no caso das prisões é fundamental reduzir a sua utilização e funcionalidade ao mínimo estritamente indispensável, o que é a política completamente oposta àquela que tem sido seguida. As prisões portuguesas, está mais que demonstrado, são um estado dentro do estado e não têm reforma possível sem alterações radicais tanto na política do governo como no próprio sistema prisional. Nesse sentido procuramos divulgar uma série de propostas como as que se seguem:

1) Abolição da proibição de ingresso no funcionalismo público de cadastrados;

2) Impedimento de pena de prisão para jovens com menos de 25 anos (organização de serviços de penas alternativas à prisão)

3) Observatório independente para as prisões

4) Discussão pública e aprovação de nova lei prisional

5) Fim das celas disciplinares

6) Libertação e cuidados para doentes (toxicodependentes, alienados, inimputáveis)

7) Responsabilização do Sistema Nacional de Saúde pela saúde prisional;

8) Responsabilização dos funcionários pelo desrespeito pela Lei.

A Direcção da ACED

ALGUNS CASOS RECENTES E EMBLEMÁTICOS

1. Nas Prisões

a) João Taborda Félix, do Estabelecimento Prisional de Lisboa, queixou-se à nossa associação de não estar a ser clinicamente assistido à sua insuficiência renal. Nomeadamente, “fez um TAC no Hospital Curry Cabral e uma Ecografia no Hospital Prisional de S. João de Deus, há mais de trinta dias. Um dos rins já não funciona e depois de mais de vinte pedidos ao director do estabelecimento (e também ao chefe de ala) continua sem assistência médica. Além dos rins, tem as costas inflamadas, sintoma do alastramento do processo inflamatório” – in queixa da ACED de 00.12.07 -

Posteriormente, em 13 do corrente, foi transferido para o E.P. da Zona Prisional da P.J. de Lisboa.

Ao Provedor de Justiça, os Serviços Prisionais dão conta de que os exames médicos foram efectuados há menos de trinta dias, tendo referido o Provedor (em e-mail dirigido à ACED) que “ A alegada demora na realização da consulta também foi explicada devidamente pela não recepção desses exames, obviamente imprescindíveis às opções terapêuticas mais adequadas em situação que já é conhecida e está enquadrada”.

No entanto, ninguém nos explica a razão pela qual não é prestada assistência urgente a quem “um rim já não funciona” e tem “as costas inflamadas”, nem esclarecido o motivo pelo qual “mais de vinte pedidos ao director” não merecem qualquer resposta por parte deste responsável.

Quanto à transferência para a zona prisional da P.J., é-nos dito, também pelo Senhor Provedor, haver uma “cópia da requisição dessa transferência, emitida pela Directoria de Lisboa da Polícia Judiciária, com data de 28 de Novembro último, isto é, mais de uma semana antes da queixa”. Transferência essa que, curiosamente, ocorreu no mesmo dia em que o recluso recebeu uma carta da ACED dando-lhe conta das diligências já promovidas pela associação…

Pese embora a troca de argumentos, continuamos a fazer fé nas afirmações do preso em apresso, sendo que por si só a “justificação” documental, entre a DGSP e o Provedor de Justiça, não explica a questão central que esteve na origem da denúncia do João Taborda Félix. Ou seja – e repetimos! -, um indivíduo cujo um dos rins não funciona e padece de grave inflamação, não é assistido pelos serviços clínicos, apesar de várias exposições ao director do estabelecimento!

b) Festa estragada em Vale de Judeus
“Recebemos de Vale de Judeus as seguintes informações:

“Foi organizada a festa da cadeia para o dia de hoje. Ao almoço a ementa foi carne de porco, mas imprópria para consumo. Alguém terá encontrado na carne um carimbo da 1978(!!??).

“Ocorreu um levantamento de rancho a que se seguiu o corte de telefones para o exterior”. (ao que cremos, determinado pelos responsáveis) – in denúncia da ACED de 00.12.13 –

Através do Provedor de Justiça, ficamos a saber que os Serviços Prisionais negam tudo (!?). Mantemos a nossa versão, avalizada em informações que consideramos fidedignas. Estamos, de momento, a recolher provas testemunhais.

c) Abaixo-assinado dos presos preventivos do Estabelecimento Prisional de Lisboa
Recebemos do E.P. de Lisboa, subscrito por 96 reclusos, um documento onde se denunciam as condições de cumprimento da medida de coacção “Prisão Preventiva” e os pressupostos falaciosos que, geralmente, estão por detrás de tal medida. Parte do abaixo-assinado é aqui reproduzido, sendo que do documento original foram remetidas cópias ao Provedor de Justiça e à Amnistia Internacional.

um alerta nacional pela forma como somos detidos preventivamente

PSP, GNR e PJ que por suposições mal fundamentadas conseguem com falsos inquéritos ludibriar os Magistrados do Ministério Público para que as prisões preventivas sejam o primeiro dos objectivos pretendidos, esquecendo-se (da) natureza excepciona da Prisão Preventiva

que a Prisão Preventiva não é obrigatória nem deve ser utilizada com fins punitivos 

é vergonhosa a forma como se prende neste país

é baseado em Perigo de Fuga, Perturbação do Inquérito e Alarme Social e depois os processos são encerrados em redomas de vidro 6, 8, 12 e 18 meses sem que as medidas de coacção sejam alteradas como determina o nosso C.P. Penal, pois as motivações iniciais deixam de existir como por exemplo perturbação do inquérito

50% são absolvidos e quando termina o pesadelo começa outro – a exclusão social

a prisão preventiva é a mais grave das medidas de coacção

que se faça cumprir o C.P. Penal

estamos profundamente revoltados com a morosidade e falsidade da justiça portuguesa

em Portugal quando existem animais com doenças infecto-contagiosas eles são separados dos restantes, e em relação aos presos preventivos estão junto com aqueles que têm doenças infecto-contagiosas

venham mostrar à comunicação social a ala de preventivos sobrelotada

apelar às nossas forças policiais, nomeadamente à PJ, que não mintam ao seu padrasto M.P., que investiguem com realismo, que não sejam tendenciosos e facciosos, que a verdade seja o alvo e não tenham receio nem medo de dizer que se enganaram

tenham a coragem de saber perder, pois isso é humano

Nós queremos justiça, não queremos fugir às nossas responsabilidades, só não queremos apodrecer nas cadeias ao sabor das investigações inconclusivas

alertar para o perigo nacional com a revolta e o ódio que se instala nas pessoas

2. Na “Justiça”
Nuno Miguel Lopes é um cidadão português de 21 anos, que se encontra no cumprimento de uma pena de 3 anos e 6 meses (da qual foi descontado um ano de perdão), no Estabelecimento Prisional de Lisboa, pela prática de um crime de “Ofensas Corporais”, ocorrido há cinco anos, quando tinha 16 anos de idade.

O colectivo que o condenou – a 9ª Vara Criminal do Círculo de Lisboa – decidiu meter na cadeia  (repetimos, ao fim de cinco anos da prática do crime) um jovem perfeitamente integrado na sociedade, exercendo a actividade profissional de pintor da construção civil. De referir que o jovem em questão não tem antecedentes criminais.

E apesar de – voltamos a repetir! – o crime ter ocorrido há cinco anos, o colectivo considera que “Há que dissuadir o arguido de tais actuações”, esquecendo-se o douto trio que o arguido não cometeu mais nenhum crime e não constitui, como é óbvio, elemento que provoque “alarme social” ou “perturbação para a ordem pública”.

Interposto recurso, o Supremo Tribunal de Justiça mantém a pena, manifestando a mais completa insensibilidade, não tendo nenhum remorso em remeter o Nuno Miguel para a “Universidade do Crime”. Qual é a intenção? Transformar este jovem num verdadeiro criminoso?

A pretexto de que “a Justiça não funciona” – como é comum dizer-se no seio da classe política -, ocorre-nos, pelo contrário, afirmar: De facto, a Justiça funciona! Funciona para punir os pobres, os trabalhadores por conta de outrém, os ciganos, os negros, os toxicodependentes! Seguramente que não funciona para os ricos e poderosos, de que o poder judicial é um fiel servidor…

O Grupo de Trabalho para as Prisões

Contactos urgentes:

António Pedro Dores (Presidente) – Tlm 96 476 47 41   antonio.dores@iscte.pt

António Alte Pinho (Secretário-geral) – Tlm 91 923 69 76

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

Rua da Rosa, 83-4º  1200-382 Lisboa

Conta CGD/ISCTE 0368.001780.830   NIPC 504638990   http://www.acedportugal.org


